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Paralelas
Compostagem

Está acontecendo em Porto Alegre a primeira edição da 
Semana da Compostagem, uma plataforma de mobilização 
social de orientação e ensino sobre a prática de reciclagem 
de resíduos orgânicos. O evento é idealizado pelo Instituto 
Lixo Zero Brasil e as atividades seguem até sábado, dia 8 de 
maio, todas de forma virtual. A programação está no blog.

SAIBA MAIS EM: WWW.CAURS.GOV.BR/ATHIS/NENHUMACASASEMBANHEIRO

A iniciativa deve beneficiar cerca de 11 mil famílias gaúchas de baixa renda. 
Mais de R$ 500 mil serão investidos pelo CAU/RS no projeto que conta com 
o apoio da ONU-Habitat, Governo do Estado, Tribunal de Contas, Ministério 
Público de Contas, Defensoria Pública, Ministério Público Estadual e FAMURS.

ARQUITETURA E URBANISMO PARA TODOS

casa SAUDÁVEL
VIDA MELHOR

O Censo Demográfico, le-
vantamento de dados sobre a 
população que o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) faz uma vez a cada 
10 anos, está no centro de uma 
discussão administrativa e ju-
rídica, e pode prejudicar o aten-
dimento de políticas públicas e 
os investimentos no País. Os 
dados hoje usados como refe-
rência são de 2010. Nem mes-
mo foi feita a contagem da 
população em 2015, etapa pre-
vista para acontecer na me-
tade do tempo entre um e ou-
tro levantamento.

“Cada dia que passa (sem o 
Censo) é de prejuízo em relação 
às políticas públicas que o Bra-
sil precisa”, alerta o presidente 
da Confederação Nacional do 
Municípios (CNM), Glademir 
Aroldi. Para quem não enten-
de a função prática do Censo, 
ele explica que “é com a infor-
mação que se vai em busca de 
solução, se cobra dos governos 
para que invistam nas áreas 
mais carentes apontadas atra-
vés do levantamento”. No en-
tanto, identifica uma tentativa 
do governo de “jogar os proble-
mas para debaixo do tapete”.

Isso porque a realização do 
Censo, que depende de recur-
sos do governo federal, ficou 

inviabilizada para 2021 após 
redução de mais de 90% do va-
lor previsto, passando de R$ 2,1 
bilhões para cerca de R$ 50 mi-
lhões no orçamento sancionado 
em abril, resultado de acordo 
entre parlamentares e o Planal-
to. Este já é o segundo atraso 
do levantamento, que deve-
ria ter acontecido em 2020 e 
foi adiado devido à pandemia. 
Aliás, outra parte do debate é 
justamente a preocupação sa-
nitária, já que a crise provoca-
da pelo coronavírus está ainda 
mais grave neste ano.

O impasse agora está em 
debate no Supremo Tribunal 
Federal (STF), a partir de ques-
tionamento feito pelo governo 
do Maranhão. A primeira de-
cisão, do Ministro Marco Auré-
lio, aponta para a realização do 
Censo, e o caso vai ser definido 
no plenário virtual a partir do 
dia 7. A posição inicial do STF é 
apoiada pela CNM. No entanto, 
entidades sustentam que não 
basta somente a decisão judi-
cial. O principal alerta, feito 
em nota pelo Sindicato dos ser-
vidores do IBGE, aponta que “o 
orçamento destinado ao Censo 
Demográfico é insuficiente e 
inviabiliza até os preparativos 
para o levantamento ir a cam-
po em 2022”.

Municípios 
veem prejuízos 
com a falta de 
dados do Censo
Impasse afeta definição de políticas 
públicas e preocupa prefeitos Previsto para 2020, Censo corre risco de ser novamente adiado
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Como é feito o levantamento
O Censo Demográfico é realizado 
no Brasil desde o século XIX e sob 
responsabilidade do IBGE desde 
1940. Trata-se de uma pesquisa 
feita de porta em porta em todos os 
domicílios do País a cada 10 anos, 
que define com maior precisão 
quantos são os habitantes do 
Brasil e muitas das características 
da população.
São dois questionários, conforme 
explica Ricardo de Sampaio 
Dagnino, professor da Ufrgs 
e membro das associações 
dos Geógrafos Brasileiros e de 
Estudos Populacionais. Um 
questionário básico é aplicado a 
toda a população e um que coleta 
mais dados é feito por amostra 
em menos domicílios. Ainda 
assim, a amostra atinge todos os 
setores censitários - área menor 
que um bairro, num recorte feito 
para distribuir a pesquisa em todo 
o território.
Para garantir que ninguém ficará 

de fora, as visitas acontecem em 
momentos variados, podendo 
inclusive serem feitas à noite, finais 
de semana e feriados, explica 
Claudio Roberto da Rosa Santos, 
técnico em informações geográficas 
do IBGE em Osório. “Mesmo quando 
não tem gente, o levantamento 
do Censo fornece indicadores”, 
completa Dagnino - por exemplo, 
identificar imóveis abandonados ou 
casas de veraneio.
Também importa para o Censo o 
período do ano em que a coleta 
dos dados é feita, entre agosto e 
outubro. Paulo Roberto Soares, 
professor de Geografia da Ufrgs e 
pesquisador do Observatório das 
Metrópoles, explica que a escolha 
destes meses tem como propósito 
não coincidir com o verão, quando é 
mais comum as pessoas viajarem. 
O mesmo vale para a divulgação 
anual de estimativa populacional, 
em julho, que garante a manutenção 
de regularidade da série histórica.

Uso dos dados para 
definir investimentos
Dados do Censo ajudam a definir 
investimentos públicos. Por 
exemplo, ao identificar a demanda 
por unidade de saúde em um 
bairro, a prefeitura vai definir qual 
é a especialidade médica mais 
necessária com base no perfil dos 
moradores da região: se pediatria, 
geriatria, ou outra. O mesmo 
vale para identificar se uma nova 
escola precisa atender educação 
infantil, ensino fundamental ou nível 
médio. Também o setor privado 
aproveita o Censo, quando investe 
em determinado lugar de acordo 
com o perfil de público que 
pretende atingir.
Um exemplo atual é das vacinas 
para a Covid-19, gerenciadas 
pela União e entregues a 
estados e municípios de acordo 
com a população de grupos 
prioritários. No entanto, a 
base de referência para essa 
distribuição, especialmente a idade, 
está desatualizada.
O mesmo critério do número 
de residentes em um município 
define o valor a ser repassado a 
prefeituras na “repartição do bolo 
tributário”, que é o retorno para 
a base de parte dos impostos 
pagos ao governo federal. Uma 
dessas transferências é o Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), 
principal fonte de custeio para 
muitas prefeituras, principalmente 
de pequeno porte. Em 2020 foram 
destinados R$ 5,8 bilhões do 
FPM aos municípios gaúchos. 
No topo da lista está Porto Alegre, 
que recebeu R$ 234 milhões. O 
menor valor, de R$ 6,8 milhões, foi 
repassado a ao menos 300 das 
497 prefeituras.


